
EMENDA Nº 01
ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 100/2015
O Art. 2º do Projeto de Lei nº 100/2015, de 29 de outubro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. Deverá constar obrigatoriamente na escritura pública e no registro imobiliário que a doação é efetivada nas seguintes condições, sob pena de reversão à doadora:
I – o imóvel objeto da presente lei deverá ser destinado exclusivamente às atividades sociais da donatária, especialmente para a promoção do resgate, acolhimento, proteção, encaminhamento e acompanhamento de pessoas e comunidades em situações de risco e baixos níveis de condições sócioeconômicas para que alcancem o seu melhor bem-estar humano.

II - o imóvel não poderá, em qualquer hipótese, ser dado em garantia, a qualquer título;

III - a designação de um servidor público municipal ou procurador jurídico, visando representar a donatária na escritura pública de reversão, quando descumpridas as condições estabelecidas nesta Lei;
IV - a donatária terá o prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da data da escritura de doação, para o início das obras estruturais necessárias ao exercício de suas atividades e de no máximo 36 (trinta e seis) meses para a conclusão das obras e início das atividades;
V - Em caso de descumprimento das obrigações constantes nesta lei, todas as benfeitorias incorporadas ao imóvel reverterão ao patrimônio municipal, independente de qualquer tipo de indenização”.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 12 de novembro de 2015.
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